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No eixo temático Demandas Sociais e Políticas Públicas, identifica-se o 

problema de responder se existe uma Política Pública efetivamente organizada 

no Brasil, quanto ao tema da sustentabilidade social fomentada pelas 

contratações públicas em nível federal. 

Nesse contexto, a agenda global dos Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável - ODS referente ao compromisso assumido pelos 193 Estados-

Membros da Organização das Nações Unidas - ONU, a ser implementado até 

2030, composto por dezessete objetivos e 169 metas, considera que tais ODS 

deverão orientar as políticas nacionais dos países que aderiram à agenda, 

sucedendo e atualizando os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio - ODM. 

 Dentre os ODS, cabe destacar o Objetivo 12, que visa promover padrões 

sustentáveis de produção e de consumo, cujas metas relacionadas diretamente 

com a pesquisa são: Meta 12.2 (alcançar a gestão sustentável e o uso eficiente 

dos recursos naturais) e Meta 12.7 (promover práticas de compras públicas 

sustentáveis, de acordo com as políticas e prioridades nacionais). 

A pesquisa teve por objetivo estudar as políticas públicas definidas em 

lei e em fóruns internacionais dentro do contexto da sustentabilidade social, 

econômica, dos direitos humanos e dos recursos ambientais. Assim, a 

necessidade de desenvolvimento econômico é fundamental para a criação de 

empregos e geração de renda para a população, partindo do pressuposto que 
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a sustentabilidade é componente essencial das políticas públicas voltadas para 

o desenvolvimento e para sua efetividade. 

Optou-se pelo método investigativo analítico-descritivo para estudo do 

objeto proposto sobre as projeções do tema e construção de uma leitura mais 

didática na compreensão de uma demanda exponencialmente crescente. 

A hipótese é a de que para ampliar a eficiência das políticas públicas e 

promover o desenvolvimento econômico e social em âmbito local e regional 

seria insuficiente a edição de norma formal específica, como o Decreto 

8538/2015, restando evidenciada na conclusão a necessidade de serem 

criadas, nas estruturas dos órgãos e das entidades da Administração Pública, 

unidades de sustentabilidade com caráter permanente e compostas por 

servidores com atuação exclusiva e com perfil técnico apropriado aos assuntos 

pertinentes. 
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